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Resumo 

 

O presente artigo tem como objetivo descrever sobre a importância da supervisão escolar 

no processo de inclusão de alunos surdos no ambiente escolar. Acredita-se que hoje a 

escola deve ter profissionais comprometidos em atender e promover à diversidade na 

escola, respeitando as singularidades de cada aluno e empenhando-se pela inclusão de 

alunos com deficiência. Este trabalho foi realizado através de revisão bibliográfica, com 

o propósito de elucidar o quanto papel do supervisor escolar é de suma importância para 

uma real inclusão escolar do aluno surdo, tendo em vistas, que em muitos casos, este é o 

primeiro local onde a criança surda tem contato com a Língua de Sinais. Assim, mais que 

um espaço de saberes a escola torna-se um lugar de encontro, de vivência e 

autoconhecimento para o surdo. Busca-se entender a situação das escolas na atualidade 

ante esse processo inclusivo no contexto do bilinguismo surdo, e assim, destacar 

possibilidades de acesso e contato desse aluno surdo com seu par por meio do espaço 

escolar, sem que este se torne para ele um local estranho.  
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THE IMPORTANCE OF SCHOOL SUPERVISION IN THE INCLUSION OF 

DEAF PEOPLE IN THE SCHOOL ENVIRONMENT 

 

Abstract 

 

This article aims to describe the importance of school supervision in the process of 

including deaf students in the school environment. It is believed that today the school 

must have professionals committed to serving and promoting diversity in the school, 

respecting the singularities of each student and striving for the inclusion of students with 



disabilities. This work was carried out through a bibliographic review, with the purpose 

of elucidating how much the role of the school supervisor is of paramount importance for 

a real school inclusion of the deaf student, considering that in many cases, this is the first 

place where the deaf child has contact with Sign Language. Thus, more than a space of 

knowledge, the school becomes a meeting place, of experience and self-knowledge for 

the deaf. We seek to understand the situation of schools today in the face of this inclusive 

process in the context of deaf bilingualism, and thus, highlight the possibilities of access 

and contact of this deaf student with his peer through the school space, without this 

becoming a strange place for him. 
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O surdo e a inclusão 

Os Estudos Surdos (SKLIAR, 2013, 2015, 2016; LACERDA, [et al.] 2016; 

QUADROS, 2006, 2007, 2008, 2009) consideram a pessoa com surdez e usuária da 

Língua Brasileira de Sinais – Libras, aquele cuja a compreensão do ser surdo é baseada 

na ideia de pertencimento.  

O indivíduo que se vê como membro de uma comunidade surda e que tem uma 

identidade surda formada por este sentimento de pertencimento é àquele que se entende 

como sujeito surdo. Essa visão não se limita apenas a perda auditiva, tal qual descreve o 

exposto no Decreto 5.626/2005 em seu artigo 2º, que traz como sujeito surdo, àquele que 

tem perda auditiva bilateral acima de 41 decibéis e que se expressa e interage com o 

mundo a sua volta de modo visual e através da Libras. E é por este estudo se norteia, 

passando a usar a terminologia surdo e pessoa surda, toda vez que se fizer referência à 

pessoa com surdez. 

Mas é interessante destacar que recentemente um movimento por parte de pessoas 

com surdez, não usuárias da Libras, tem reivindicado para si a nomenclatura “surdo” e 

acrescentando o termo “oralizado”. Segundo Lobato (2019, p.) “os surdos oralizados, em 

geral, não costumam ter muito interesse pela língua de sinais, porque a língua que se 

tornou natural é o idioma comum, no caso do Brasil, o português”. Vale salientar, que 

tais sujeitos em âmbito escolar e social, têm direito a acessibilidade mediante suas 

necessidades e usos tal qual aos usuários da Libras. 



Hodiernamente, as pessoas com deficiência, em especial as com surdez, têm 

ultrapassado muitos desafios para conquistar de fato sua inserção na sociedade. Muitas 

são as barreiras rompidas ao longo dos últimos anos, e a maior delas foi o direito de usar 

sua língua, e assim conquistar seu reconhecimento enquanto minoria linguística 

(PAIXÃO, 2018, p.17; BRITO, 2013, p.11).  

Vale salientar que esse direito de uso da Libras inicia formalmente uma “política 

linguística como um marco da democracia, como um ponto de conflito, possibilitando, ao 

mesmo tempo, a comunidade surda agir e ser protagonista da sua história.” (ALBRES; 

NEVES, 2013, p.9).  

Em todo seu processo histórico, os Surdos tinham como espaço político, as 

associações de surdos e os espaços religiosos. Atualmente se configuram novos espaços 

de resistências e fortalecimento da luta surda, que por sua vez tem chegado aos espaços 

acadêmico sendo alvo de estudos e pesquisas, ocupando o parlamento, trazendo 

visibilidade àqueles que por anos estiveram ocultos. Todo este processo visa romper a 

relação de poder imposta pelos ouvintes ao longo dos anos, mostrar a pluralidade do ser 

Surdo, bem como a concepção enquanto minoria linguística, e desta forma quebrar os 

estigmas sociais impostos à pessoa surda.  

Em busca de assegurar os direitos das pessoas surdas foram criados diversos 

normativos jurídicos, dos quais, em sua maioria, tem como principal foco a educação, 

objeto deste estudo. Nesse sentido, a Constituição Federal de 1988 trouxe valorosa 

contribuição, sendo corroborada pela chamada "Lei da LIBRAS", Lei 10.436/02, que 

assim afirma: “Art. 1o É reconhecida como meio legal de comunicação e expressão a 

Língua Brasileira de Sinais - Libras e outros recursos de expressão a ela associados.” 

(BRASIL, 2002).  

A partir da promulgação desta lei, a Libras se torna a língua oficial utilizada pelas 

pessoas surdas dos centros urbanos brasileiros. O texto legal citado é confirmado pelo 

Decreto 5.626/05 que reconhece a “Lei da Libras”, implementa e traz importantes 

contribuições a respeito das reais especificidades da educação de surdos por meio da 

Libras. 

É cediço, que a escola tem papel fundamental na inclusão de pessoas com 

deficiência, sendo de grande importância à atuação e participação efetiva do supervisor 

no desempenho e evolução deste processo. Para que ocorra o real o desenvolvimento do 



surdo, no que se refere à sua interatividade escolar e social, a escola e seu corpo 

pedagógico devem criar mecanismos capazes de quebrar os obstáculos existentes entre 

estes e os ouvintes. Desse modo, se faz necessário a utilização do método educacional 

bilíngue (SKILIAR, 1997), com o propósito de auxiliar na real inserção desse aluno, 

tendo em vista que se trata de uma inclusão linguística, cultural e indenitária.  

Nessa perspectiva, a aceitação de uma língua implica sempre a aceitação de 

uma cultura, conforme lembra Behares (1993). Para este autor, a passagem 

para a educação bilíngüe significa uma mudança ideológica com respeito à 

surdez e não uma mudança meramente metodológica, destacando que a 

educação bilíngüe propõe-se a transformar a educação dos surdos em uma 

pedagogia socializada, abandonando as práticas clínicas e terapêuticas. 

(GESUELI, 2008, p. 1) 

 

Entende-se por bilinguismo surdo, a metodologia educacional que tem por objetivo 

que a língua de instrução seja a LIBRAS, juntamente com o uso do português escrito, 

como sugere a própria legislação acima citada. 

 

Visão legal para a inclusão do surdo 

Ao se fazer uma abordagem acerca do tema em comento, denota-se que a inclusão 

social de pessoas surdas, tem sido um grande desafio. Com o passar dos tempos, a 

inclusão conseguiu romper barreiras em diversas esferas no país, trazendo melhorias para 

os deficientes no âmbito político, econômico e social. Salienta-se que, dentre os 

obstáculos ainda a serem superados, a falta da implementação de uma política linguística 

sem dúvida ainda é o mais difícil. (ALBRES; NEVES, 2013, p. 1). 

Ante as dificuldades encontradas no cotidiano do surdo tornou-se necessária a 

existência de normativos jurídicos que trabalhassem os seus direitos, dando-lhes o devido 

respaldo legal.  Primordialmente, cumpre ressaltar a proteção abarcada pela Lei 

10.436/02, e o Decreto 5.626/05, os quais trazem pareceres e ações normativas referentes 

aos diversos direitos das pessoas com surdez, sobretudo em relação à educação. Como 

por exemplo, sobre a inserção da Libras enquanto disciplina curricular:  

Art. 3o A Libras deve ser inserida como disciplina curricular obrigatória nos 

cursos de formação de professores para o exercício do magistério, em nível 

médio e superior, e nos cursos de Fonoaudiologia, de instituições de ensino, 

públicas e privadas, do sistema federal de ensino e dos sistemas de ensino dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

§ 1o Todos os cursos de licenciatura, nas diferentes áreas do conhecimento, o 

curso normal de nível médio, o curso normal superior, o curso de Pedagogia e 



o curso de Educação Especial são considerados cursos de formação de 

professores e profissionais da educação para o exercício do magistério. 

§ 2o A Libras constituir-se-á em disciplina curricular optativa nos demais 

cursos de educação superior e na educação profissional, a partir de um ano da 

publicação deste Decreto. (BRASIL, 2002). 

 

A tratar-se da garantia do direito à educação das pessoas surdas, inclusive as 

oralizadas, pode-se destacar o artigo: 

Art. 22.  As instituições federais de ensino responsáveis pela educação básica 

devem garantir a inclusão de alunos surdos ou com deficiência auditiva, por 

meio da organização de: 

I - escolas e classes de educação bilíngüe, abertas a alunos surdos e ouvintes, 

com professores bilíngües, na educação infantil e nos anos iniciais do ensino 

fundamental; 

II - escolas bilíngues ou escolas comuns da rede regular de ensino, abertas a 

alunos surdos e ouvintes, para os anos finais do ensino fundamental, ensino 

médio ou educação profissional, com docentes das diferentes áreas do 

conhecimento, cientes da singularidade lingüística dos alunos surdos, bem 

como com a presença de tradutores e intérpretes de Libras - Língua Portuguesa. 

§ 1o São denominadas escolas ou classes de educação bilíngüe aquelas em que 

a Libras e a modalidade escrita da Língua Portuguesa sejam línguas de 

instrução utilizadas no desenvolvimento de todo o processo educativo. 

§ 2o Os alunos têm o direito à escolarização em um turno diferenciado ao do 

atendimento educacional especializado para o desenvolvimento de 

complementação curricular, com utilização de equipamentos e tecnologias de 

informação. 

§ 3o As mudanças decorrentes da implementação dos incisos I e II implicam a 

formalização, pelos pais e pelos próprios alunos, de sua opção ou preferência 

pela educação sem o uso de Libras. 

§ 4o O disposto no § 2o deste artigo deve ser garantido também para os alunos 

não usuários da Libras. (BRASIL, 2002). 

Cumpre ainda ressaltar a importância do Estatuto da Criança e do Adolescente, Lei 

8.069/90, que reflete sobre os direitos dos deficientes, bem como a Lei Federal 7.853 de 

24 de outubro de 1989, que tutela os direitos dessas pessoas. Por fim, e não menos 

importante, o reconhecimento e liberação da criação das Escolas Bilíngues para Surdos 

conquistadas no Plano Nacional de Educação 2014-2024 de 24 de junho de 2014. 

 

Aspectos da inclusão escolar 

Sabe-se que a ideia de inclusão social está associada à ideia de diferença. Para que 

ocorra a inclusão, faz-se necessário imaginar que anteriormente houve a exclusão de uma 

pessoa, que sempre é gerada pelo preconceito que: 

[...] nada mais é que uma atitude favorável ou desfavorável, positiva ou 

negativa, anterior a qualquer conhecimento”. O estereótipo refere-se à 

concretização de um julgamento qualitativo, baseado no preconceito podendo 

ser, também, anterior à experiência pessoal. (AMARAL, 1992 apud DA 

SILVA, 2011) 



 

 Nesse sentido, a inclusão social, torna-se o instrumento de inserção capaz de 

integrar pessoas que, em decorrência de suas peculiaridades, não tiveram as mesmas 

oportunidades que outros na sociedade. Salientando o dito por Sassaki (2010, p. 40) 

inclusão “é um processo que contribui para um novo tipo de sociedade através de 

transformações, nos ambientes físicos (...) e na mentalidade de todas as pessoas”. 

(SASSAKI, 2010, p. 40 apud DELLANI; MORAES, 2012, p.3). 

Sendo assim, a inclusão ocorre em diversos ambientes e espaços, sejam eles sociais, 

culturais, acadêmicos, religiosos e físico-arquitetônicos, atentando-se que na escola, a 

prioridade está em questionar, duvidar e reconstruir (recomeçar) os gestos e atitudes, 

excluindo-se as diferenças como algo pejorativo e negativo na medida em que for se 

descobrindo novos valores. Como exposto pela Lei 13.146/2015, Lei Brasileira da 

Inclusão-LBI, a escola, com o auxílio do governo, deve promover todos os meios 

necessários para garantir a acessibilidade às pessoas com deficiência, capacitando os 

professores, adequando os locais de acesso do deficiente, além de recursos materiais, 

humano, didático e paradidático, para o estudo (BRASIL, 2015). 

Um aspecto que a educação inclusiva questiona é a artificialidade das identidades 

ditas normais e entende as diferenças como resultados da multiplicidade, e não da 

diversidade, como comumente se proclama. Trata-se de uma educação que garante o 

direito à diferença e não à diversidade, pois assegurar o direito à diversidade é continuar 

na mesma, ou seja, é seguir firmando o idêntico (ROPOLI, 2010). Vale ressaltar o que é 

frisado por Skliar (2013, 2015, 2016) em seus estudos no tocante que as mudanças na 

escola, dependam de um Projeto Político Pedagógico - PPP eficiente, que estabeleça 

condições, rotinas, regras e procedimentos para abarcar as especificidades do aluno surdo 

na instituição de ensino. 

E para isso, é necessária a compreensão de que se deve adaptar não apenas a 

metodologia, os materiais didáticos e paradidáticos, e inserir o profissional intérprete de 

Libras, mas sim, preparar, capacitar e orientar nas perspectivas da educação bilíngue, 

professores, supervisores, demais funcionários e todo alunado surdo e ouvinte, para que 

de fato, ocorra uma inclusão social, escolar, cultural (FERNANDES, 2015, p.22; 

ARANTES; PIRES, 2012, p.114). 

 

 



Breve histórico da supervisão escolar 

Segundo Vasconcelos, no Brasil, há rastros da função supervisora desde o século 

XVI com a influência dos jesuítas em sua Ratiostudioru, contudo, o modelo de supervisão 

que terá maior incidência sobre o nosso, é sem dúvida, os dos Estados Unidos que surgiu 

no século XVII como “Inspeção Escolar”, no período de industrialização. Foucault (1987, 

p.177) remete a ideia de Panóptico a supervisão “como a que vê tudo”, que demonstra 

desejo de controle total de todos os movimentos vindos dos outros. A supervisão 

Educacional foi criada num contexto de ditadura.  

Lei nº 5692/71 a instituiu como específico da Escola 1º e 2º graus (mesmo já 

existindo anteriormente). Era função deste profissional, predominantemente 

controladora e tecnicista; correspondendo assim à militarização Escolar. No 

contexto da Doutrina de Segurança Nacional adotada em 1967 e no espírito do 

AI-5 (Ato Institucional nº 5) de 1968, foi feita a reforma universitária. Nela 

situa-se a reformulação do Curso de Pedagogia. Em 1969 era regulamentada a 

Reforma Universitária e aprovado o parecer reformulador do Curso de 

Pedagogia. O mesmo prepara predominantemente desde então, “generalistas”, 

como título de especialistas da educação, mas pouco prepara para a prática da 

educação. (VACONSELLOS, 1985, apud VASCONCELOS, 2008)  

  

Welter e Vargas (2020, p.23) propõem que a reflexão acerca da existência de uma 

tensão entre a relação professor e supervisor pedagógico, tendo em vistas que antes da 

existência do cargo de supervisor cabia unicamente ao professor as decisões pedagógicas, 

todavia, agora este devia compartilhar seus saberes e submeter suas decisões ao 

supervisor. Todavia vale destacar que “o pedagogo não é um tomador de conta dos 

professores” (Libâneo 1996, p.200, apud Walter e Vargas 2020, p.15). Para tanto se tem 

legislações que vêm aprofundar acerca do fazer do supervisor bem como sua formação 

como a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, LDBEN n. 9.394/96: 

Art. 64 - A formação de profissionais de educação para administração, 

planejamento, inspeção, supervisão e orientação educacional para a educação 

básica, será feita em cursos de graduação em pedagogia ou em nível de pós-

graduação, a critério da instituição de ensino, garantida, nesta formação, a base 

comum nacional (BRASIL, 1996). 

 

E no artigo 33, 34 e 35 define claramente as funções do mesmo: 

 

Art. 33 – A formação de administradores, planejadores, orientadores, 

inspetores, supervisores e demais especialistas de educação será feita em curso 

superior graduação, com duração plena ou curta, ou de pós-graduação. Art. 34 

– A admissão professores e especialistas no ensino oficial de 1º e 2º graus far-

se-á por concurso público de provas e títulos, obedecidas para inscrição as 

exigências de forma constantes desta lei. Art. 35 – Não haverá qualquer 

distinção, para efeitos didático técnicos, entre os professores e especialistas 



subordinados ao regime das leis trabalho e os admitidos no regime do serviço 

público (BRASIL, 1996). 

 

Ao longo dos anos, as tendências educacionais e sociais no Brasil, passaram por 

mudanças e algumas dessas mudanças afetaram a atuação do supervisor. Sendo assim, 

destaca-se no “supervisor como especialista pedagógico que visa garantir a efetividade e 

eficiência dos meios, a eficácia dos resultados e do trabalho didático-pedagógico dos 

professores” (ALVES, PIEDADE, 2019, p. 9).  

E assim, como podemos ver nos trabalhos de Walter e Vargas (2020) e de Alves e 

Piedade (2019), uma das funções do profissional supervisor se apresenta como articulador 

do PPP orientando toda a estrutura necessária à organização, reflexão, participação 

efetiva e eficaz na construção deste documento, ficando a cargo de propiciar a 

concretização do mesmo. 

Não obstante, cabe a este profissional unir forças juntamente com professores 

regentes, professores do Atendimento Educacional Especializado - AEE, o intérprete de 

Libras a luta para efetivar mudanças a respeito da inclusão no âmbito educacional. 

Mudanças essas, as quais há condições objetivas e subjetivas que entrelaçadas são 

indispensáveis às práticas pedagógicas, a fim de promover ao educando um real acesso 

aos conteúdos de modo igualitário.  Buscando também aproximar escola e comunidade 

surda, afins de que o aluno surdo tenha mais convívio com outros indivíduos surdos. 

 

A supervisão escolar e o surdo 

  Para Bedin e Nodari (2020 p.34), ao se tratar do processo inclusivo na escola, tem-se 

na figura do supervisor o principal ator com o papel de auxiliar o professor neste processo 

pedagógico. E tendo consciência disso, o presente texto trata de quais aspectos são 

pertinentes para o supervisor na sua abordagem no ambiente escolar, a fim de promover 

uma construção em relação ao aluno surdo no que tange ao saber, (re)conhecer e do 

identificar-se enquanto sujeito autor de sua própria história. De forma que, mais que 

promover ações inclusivas por meio de adaptações de conteúdos e materiais didático 

pedagógicos e paradidáticos juntamente com o professor, buscar realizar a parceria entre 

supervisor, professor regente e intérprete de Libras, com o objetivo de concretizar de fato 

a inclusão. Há de se considerar a promoção da inclusão cultural como já dito aqui, 

articulando a relação surdo-surdo como propõe Quadros (2005, p. 4): “(...) A partir dessa 



compreensão, as crianças surdas precisam ter a chance de desfrutar o encontro surdo-

surdo. (...)”.  

Vale salientar, dentro da perspectiva aqui defendida, que como propõe Karin 

Strobel (2008) em seu livro, “As imagens do outro sobre a Cultura Surda”, o surdo tem 

uma cultura, um modo de ver, pensar e interagir com o mundo, e este modo é visual. 

Manifestando assim, sua língua e identidade. E é este encontro surdo-surdo, proposto por 

Quadros (2005, p. 4), que traz ao aluno uma identificação, uma percepção de si no outro, 

o surdo adulto. Assim, a escola mais que um espaço de aprendizado conteudista e de 

convívio social, passa a ser um local de vivência, encontro e autoconhecimento para o 

surdo (FERNANDES, 2015, p.5). 

Assim, é importante investir na formação do profissional supervisor e docente a 

respeito da especificidade linguística e cultural dos surdos. Para que assim, quão cedo a 

criança surda entre na escola, a mesma possa ter esse acesso, uma vez que 95% dessas 

crianças nascem em lares de pais ouvintes, os quais, em muitos casos, desconhecem ou 

rejeitam a língua de sinais (SKILIAR, 1997). E por fim, na maioria dos casos é na escola 

e por meio de um intérprete de Libras o primeiro contato com esse idioma. E “a falta de 

contato com adultos que compartilhem uma língua pode significar uma desvantagem no 

desenvolvimento educacional da criança surda” (OLIVEIRA; CÓRDULA 2017, p.3). 

Como já dito no início deste texto, o Decreto 5.626/05 em seu artigo 22, trata de 

formas de propiciar uma educação bilingue em escolas inclusivas, a fim de propiciar ao 

aluno surdo esse contato com sua língua desde a terna idade. E conforme apontado por 

Fernandes (et al, 2015) e Arantes e Pires (2012) em seus estudos, observa-se que a escola 

regular tem enfrentado dificuldades para exercer o disposto na legislação citada. Um os 

maiores fatores são a falta de formação aos profissionais, a resistência em mudar o PPP, 

bem como a prática didática. Outro ponto destacado pelas autoras é a falta de acesso da 

comunidade surda aos espaços escolares, que tem por objetivo promover o contato das 

crianças e adolescentes surdos com a sua língua e cultura. 

Surge então a necessidade de trabalhar com as escolas, por meio da supervisão 

escolar, meios de buscar tal formação, abrindo assim, as portas das escolas para as 

associações de surdos e espaços formadores de instrutores surdos, tal como os Centros de 

Capacitação de Profissionais da Educação e de Atendimento às Pessoas com Surdez – 

CAS. Instituições essas que podem firmar parcerias de modo a formar os professores, 



promover o acesso à cultura surda dentro da escola, trazendo para esse alunado uma 

experiência em seu cotidiano com seus iguais.  

 

Considerações finais 

Através da análise sobre a temática da inclusão denota-se que a mesma tem se 

tornado, cada vez mais, um elemento social a ser abordado por toda a sociedade. As 

mudanças ocorridas, no que se refere à inserção das pessoas com deficiência nas escolas 

e em diversos segmentos são notórias, entretanto, ainda mínimas. No ambiente escolar, a 

falta de recursos materiais e mão de obra especializada para lecionar, sobretudo no que 

tange a Língua de Sinais ou o Bilinguismo Surdo, tem sido um empecilho ao progresso 

educacional desses educandos.  

O papel do supervisor, do professor e da escola é de suma importância para o aluno 

surdo, que necessita de um agente capacitado (ARANTES, PIRES, 2012, p.114), capaz 

de compreender suas especificidades linguísticas e culturais, que se empenhe pela 

inclusão de seus alunos, com o propósito de formá-los integralmente como indivíduos de 

forma cidadã, a ponto de que estes se tornem aptos a exercer e gozar plenamente a 

cidadania. Por tanto, compreende-se que para uma real inclusão escolar do surdo, é 

necessário que a escola esteja preparada para lhe oferecer um ensino que contemple os 

diversos saberes do mundo e da escola com enfoque, sobretudo pautado em uma 

aprendizagem bilíngue. 

Ademais, ao supervisor é conferida a tarefa de proporcionar meios metodológicos 

e interativos em parceria com professor, capazes de despertar em seu aluno interesse pelo 

conhecimento. Assim apontado por Strobel (2012); Quadros (2012) e Fernandes (2015), 

especificidades, promovendo a interatividade e o interesse do aluno surdo em relação a 

língua de sinais, a cultura e a identidade surda. Cabe ao supervisor auxiliá-lo nesse 

processo de autoconhecimento, para assim, chegar a uma verdadeira relação de ensino-

aprendizagem de sucesso. Garantindo portanto, todos os recursos necessários para 

formação deste aluno, para que assim, ele possa crescer com independência, valores e 

sabendo se contextualizar na escola e na sociedade. 
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